
do, economia ou menos endividamen- 	ESta é a reforma do EstadceNeSte 	. 
to porque, como não havia dinheiro momento em que nós estamos ii 
pra cconomizar, ter se-ia que fazer nando esse contrato ;-Cle”"C9iie6SSááê*; ""v  
dívida 'pata poder realizar inveSti- s. de arrelidáinelito da-Malha"Sulk~ . ‘ 
mentos: E,, por outro lad9, significa de' FérrõViária '.Federal, nós "estálikiWÍ' ,  
também investimento efetivo e aquilo dando um passo a mais na refor~ 
que se nota com Maior transparência do Estado: De modo que eu 
hoje, que é a existência de um setor culpo por falar uni pouco além dOqi:te ,  
privado nacional, às vezes em coope- é necessário, simplesmente paramo. 
ração com o estrangeiro, mas, grosso trai- que as coisas aqui não selakentw--, 
modo, nacional; disposto a investir e a por acaso. Não é hoje um ato, antinhá 
fazer as transformações de que o Bra- outro ato, depois de amanhkoutro ,  

sil necessita 	 ato. Não é isso, não. Aqui há um::Cori-;" - 
Então , isso é um sinal dos tempos e texto, há úm rumo, há um 

um sinal muito positivo. E convém 
ressaltar, também, que todo esse pro-
cesso que está ocorrendo no Brasil, de 
transferência de responsabilidades do . 
setor público para o privado, não tem 
significado-- nem significará —.duas 
coisas fundamentais. Primeiro, 'não 
significa a volta de um regime de pro-
pinas, de "desonestidade, de corrup-
ção. Não houve um caso — e isso vem 
do governo Itamar Franco um ca-, 
so em que se possa dizer que hóuye 
suspeita Nem suspeita E não houve 
nada Quer diier, porque o processo é 
transparente. São licitações públicas, 
são os editais. Tudo foi discutido com 
o Congresso, quando o necessário, co-
mo é o caso, agora, da Vale do Rio Do-
ce. Nada Zero. Então eu acho que isso 
é alguma coisa que se deve marcar. 

Em segundo lugar, não significa, 
também, que o Estado se ausenta das 
suas responsabilidades nessa área. 
Pelo contrário, ele muda, isso sim, é 
do:modo de atuação. Mas precisamos 
de um Estado ainda. Mais competen-
te, pára que o Estado possa servir ao 
público, servir à população brasileira. 

E isso que nós estamos vendo 
um ponto menor, no que diz respeito 
à malha ferroviária, é menor se em 
comparação com outras áreas. E 
aproveito para louvai o trabalho do 
deputado Eliseu Rezende, que aqui 
está, porque nós estamos fazendo 
uma modificação profunda na ques-
tão do petróleo, com o mesmo espíri-
to, como já fizemos na questão de 
energia elétrica e a Câmara está co-
meçando a discutir, também, a ques-
tão do serviço telefónico, do serviço de 
telecomunicações em geral. 

Isto é a reforma do Estado. Refor- 

urna política E essa política esta-fflw 
do, cada vez mais, configurada átlraYés,:.....,;  
de ações simultâneas do Cprigressp,e, ,,,,..: 
do Executivo, num regime de kiártno-, 
iria, que não significa, de 
nhuma, nem de o Executivo 
a função do Legislativo; nem 	, 
lativo impedir &função do ExékOtO.,-,,:.;  

E quando o Brasil vê que;existé,, *,, :  
uma situação de harmonia, aPii,i,a": 
só quem está, na.turalmente, *;Oti,z;:'*•„,',, 
juízo um pouco perturbado pelo éito 
dessa cooperação pode IrriaginaX;*'9tie 
possa haver avanço do ExeCut»,..0,'ki?, 
bre o Legislativo of.r.VICe-".VersfrÉ o 
contrário O que esta havendo:W. 
se deseja Uma relação harmôrüil, m' 
que o Legislativo, a maioria d9.1;k:' • 
lativo, apóia, as decisões dõEXe6hIlitP, 
porque essas decisões não-  Sáõç:fè1t4k"' 
na calada da noite. Elas téni 
graina que.foi apoiado pelo:PóVO 	- 
rã perinaneittérnente sujeito a'.41rOiki'W'."2- 
sões que o Legislativo faz. E eiéffitIO1-*R' 
mais imediato é * a questão doi 
leo, oútra vez, com' o que acabeifkle',N^',  
louvar o esforço do deputado 
que modificou a proposto doEtt 
vo, como a propostade'ériergia~ 
ca foi modificada pelo 1..égislatiV6:4 
assim tem de Ser mesmo. • 

Não se trata, de forma itérilitirrik,-) 
de que o Executivo tudo saibá,e-.4Piek,:,  
nas empurre goela abaixodo Legisláfy,) 
tivo o resto, porque isso não ét.idérno.: 
cracia, ném é bom para o País-.:Qquek-J, 
bom para País é um diálóg9~:w; 
E, havendo esse diálogo franco,¡kná- 
rural que, depois, o LegislativilapOye,„,,, ,, 
E o que ele está aprovando 
projeto do Executivo. É MO pm,je 
comum, em que a iniciativa,191 ;  
Executivo e passou pelo fi1trc1q Iç 

ma.do Estado não é apenas uma lei, gislativo e, portanto, ao aprovarm,sa 
que, aliás, vai ser discutida na Cãma- maioria está se auto-aprovando. '"é'549; 
ra a reforma administrativa, que é ur- apenas delegando soberania .suá t ai 
gente e que .  será feita Mas e Muito presidente dá República, cuja '91;47,,,,, 
mais do que a reforma administrativa, rua deriva é do voto popular 
stricto senSo. É a modificação do mo- coação que nunca fará Sõbre ':6'c., i9i,i'';' 
do pelo qual *o. Estado se organiza pa- gresso, nem de subserYiência;que 
ra interagir com à sOciedade. E, no inaceitável numa democracia 
que diz respeito ao setor de- infra :es- 	É um Brasil novó. E uni BraiãfibW's- 
tniturá (telefonia, energia, petróleo, que se consubstancia, tambérn,'''''''F':  heês 
portos, rodovias, ferrovias e aquo- atos singelos em que 
Vias), significa; na prática, a formação vezes, aproveita-se para éclareeW.i.in'''. 
de agências novas que vão lidar Corri • pouco mais a opinião pública,~P"-'. 
esse setor. Está claro no que diz res- termédio dessa tão vibrante -0Pre'r0' ,  
peito à agência de energia elétrica, es- sa, para que saibam berrd6 .'„9üê-r'g*e4  
tá claro no que diz respeito.,à agência trata nõ País e quais sã ás  
do petróleo; está claro no que'diireS- mações qúe, aliás, com o apóiâ'dàbif.!:&' 
peito à agência de telefonia. Mas nós prensa, nós vamos implemetiWidb: 
-estamos fazendo uma transformação 	Muito obrigado aos senhorè--- -.  

Esta" Integra do discurso do pre-
sidente, Fernando Henrique Cardoso 
na eerirriônia de assinatura do contra-
ta de 'OoriCeSsão e arrendamento da 
malha da Rede Ferroviária Fede-
ral, no Palácio do Planalto: 

"Senhor ministro Saldanha, vossa 
exCeiênCia reafirmou neste ato a dis-
posição sua e do governo no sentido 
de nós procedermos à transferência, 
por 'intermédio da Lei de Concessão 
de Serviços Públicos, dá malha ferro-
viária nacional ao setor privado. 

Eu: quero, em primeiro lugar, agra-
decer o trabalho que vossa excelência 
vem desempenhando à frente do mi-. 
nistério, bem como o do doutor Isaac 
(...). E não posso deiXax de me referir 
também ao trabalho' do seu anteces-
sor, deputado Odacir Klein. 

Na verdade, o que aconteceu com a 
malha ferroviária brasileira e com a 
rede ferroviária nacional é alguma 
coisa que, no futuro, vai estar nos 
keys-stands doS Processos de moder-
nização no muni» tudo. Por quê? Por-
que a concepção que havia era de que 
se existisSe 'una Setor que seria inca-
paz de Um saneamento; de unia recu-
peração e de des'pertar o interesse do 
setor privado, era esse. Era a rede fer-
roviária que era até há muito pouco 
tempo, lembrada simplesmente como 
sinônimo de ineficiência, da incapaci-
dade de 'gestão do Estado, da impos-
sibilidade de, efetivamente, atender as 
demandas dos produtores nacionais 
no transporte de mercadorias, para 
não falar de passageiros, que, há mui.* 
to tempo, já eram testemunhas vivas 
da impossibilidade de termos um sis-
tema eficiente. 

Pois bem, em muito pouco tempo, 
graças à gestão competente dos mi-
nistros já referidos e do presidente da 
Rede Ferroviária Federal e, certamen-
te, de centenas de colaboradores que, 
geralmente, ficam anônimos, mas que 
são os que, efetivamente, também aju-
dam a essa transformação, nós conse-
guimos, num prazo muito curto, reali-
zar essas concessões. 

O ministro já disse que, no decorrer 
de cerca de 30 anos, vão ser R$ 4,6 
bilhões:de investimentos e, em termos 
do que se recebe diretamente - nos lei-
lões, mais ou menos R$ 1,5 bilhão pa-
ra o Estado. Isso significa, por um la- 

-;  

, 
profunda nos portos. O ministro-SW-2;1 
danha tem acompanhado e  
esse processo, mas sempre 
pela Casa Casa Civil. E é um procesS4,4' 
significa que nós estamos criabs,d0i1 
tro tipo de autoridade portuária., tia 
nova forma de o Estado se relacionar„I 
com esse setor da produção.  

Isto é reforma do Estado, que nós  
estamos fazendo. Estamos precisar—ido  
da reforma administrativa Prétik-i-'"1 
mos do apoio do Congresso pata- 
la, no que diz respeito às novas ,  -*

- 

ras, no que diz respeito a 	1.'"*4 
mais modernos de gestão do p474412 
no que.diz respeito ao treinan‘,76e-T 
à melhoria de condições de prOdtggro-  
e também de salário do funcionalis- 
mo, que só poderá ocorrer se houve—r,T, 
efetivamente, um enxugameirte# ,-.:  ;1,:t 
máquina-e, sobretudo, um apeife-koà: 
mento da máquina Não pode oc4frek 
aumento de salário só Porqu'oNi41-A 
porque o sistema econômico eátà'gs- "' >'** 
tabilizado e, portanto, o governo não 
tem por que estar, a toda hora 
sando em aumentos indiscrimik í 

Tem que se fazer — isso sim — é o 
retreinamento, a reorganização3;‘)á or-
ganização das carreiras e pensara » 

 largo Prazo, quando é que nós validos   
ter, efetivamente, úm serviço públicb 
bem pago. Bem pago não sigailtâc' 
provocando a inflação mas reenns:Kr ,  
truindo o Estado para que, dentrode; ..:) 
três ou quatro anos, tenhamos, eféti±y-i: cs 
vamente, um serviço público já4evi.v-,- . : 
damente acomodado. 	-ç 	, 

E a outra perna dessa transforma,- 
ção do Estado diz respeito às áreas:só-. 
ciais do governo, onde, aí, já está 
bém em marcha uma transfoçOr. 
profunda Na educação começaria„Aia;., 
saúde, também. Na questão  
Aí são dois eixos fundamentaidess 
centralização, e a desclienteliza.çO, 
seja, não tem nem corporação contro-2 
lando, nem tem setores da sociedade
qne se organizam como clientelan 
intermediário político, para obter 
curso para 9 setor social. O set.94s44.,  
cial é a população organizada, áttavsj.„,," 
do município, do Estado e do goY,erno 
federal. E, cada vez mais, o goVernei fé- " 
deral transferindo recursos e  
do também seu modo de relaCi6' \  
se, passando a ser muito mais 
vador, fiscalizador do que operaani'ai"' )  
reto em toda essa área social. 

- 	 ' 	 .; 	 • 
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